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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.505 (1)
ORIGEM : ADI - 5505 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO GRANDE DO NORTE
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou
improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator. Não participou deste julgamento,
por motivo de licença médica no início da sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2º, § 5º,
da Res. 642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 22, XLI E LV, E
38, V, DA LEI COMPLEMENTAR 141/1996 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (LEI
ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL). ATRIBUIÇÃO AO PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA DA COMPETÊNCIA PARA INTERPOR RECURSOS DIRIGIDOS AO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE DE
AMPLIAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROCURADORES-GERAIS DE JUSTIÇA NAS LEIS
ORGÂNICAS DOS MINISTÉRIOS PÚBLICOS ESTADUAIS. ROL NÃO EXAUSTIVO DA LEI
FEDERAL LEI 8.625/1993 (LEI ORGÂNICA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - LONMP).
INVIABILIDADE DA INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL E DO
PROMOTOR NATURAL PARA INVALIDAR A DISTRIBUIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EFETUADA
PELA LEI. PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DA UNIDADE E DA INDIVISIBILIDADE DO PARQUET.
AÇÃO CONHECIDA E JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.

1. As leis complementares estaduais que dispõem sobre a organização,
atribuições e estatuto dos respectivos Ministérios Públicos, nos termos previstos pelo
artigo 128, §5º, da Constituição Federal, (i) são de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça
daquele Estado-membro; e (ii) devem respeito à lei federal de normas gerais, de iniciativa
privativa do Presidente da República. Precedentes: ADI 852, Rel. Min. Ilmar Galvão,
Tribunal Pleno, julgada em 29/8/2002, DJ de 18/10/2002; ADI 3.041, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, Tribunal Pleno, julgada em 10/11/2011, DJ e de 1º/2/2012).

2. A Lei federal 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP) não pormenoriza a atuação dos Procuradores-Gerais de Justiça e dos Procuradores
de Justiça em sede recursal e, por expressa dicção do caput de seu artigo 29, o rol de
atribuições dos Procuradores-Gerais de Justiça não é exaustivo, de modo que as leis
orgânicas dos Ministérios Públicos estaduais podem, validamente, ampliar ou densificar tais
atribuições.

3. A independência funcional do órgão do Ministério Público é exercida dentro
das atribuições fixadas na lei, mercê de a atuação do Parquet se dar, institucionalmente, de
forma organizada e hierarquizada, uma vez que seus agentes exercem as respectivas funções
sob determinadas regras e limites impostos pela estrutura interna do organismo.

4. O princípio do promotor natural significa tão somente a existência de órgão
do Ministério Público escolhido por prévios critérios legais. Precedente: HC 102.147/GO,
Rel. Min. Celso de Mello, DJ e 22 de 2/2/2011.

5. Os princípios da independência funcional e do promotor natural não podem
ser invocados, via de regra, para invalidar a distribuição de atribuições efetuada pela lei,
sob pena de desconsideração dos princípios institucionais da unidade e da indivisibilidade
do Parquet. Precedentes: ADI 1.916, Rel. Min. Eros Grau, Plenário, DJ e de 18/6/2010; ADI
5.434, Redator do acórdão Min. Edson Fachin, Plenário, DJ e de 23/9/2019; ADI 1.285-MC,
Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, DJ de 23/3/2001.

6. In casu, o artigo 22, XLI e LV, da Lei Complementar 141/1996 do Estado do
Rio Grande do Norte (Lei Orgânica do Ministério Público estadual), que atribui ao
Procurador-Geral de Justiça a competência para interpor recursos ao Supremo Tribunal
Federal e ao Superior Tribunal de Justiça e neles oficiar, e o artigo 38, V, da referida Lei,
que atribui aos Procuradores de Justiça a incumbência de encaminhar acórdãos, no prazo
de vinte e quatro horas, ao Procurador-Geral de Justiça, com manifestação pela
conveniência da interposição do recurso devido, não padecem de inconstitucionalidade
formal ou material, uma vez que (i) não há incompatibilidade entre os dispositivos
estaduais e as normas gerais delineadas na Lei federal 8.625/1993; (ii) o processo
legislativo que originou a norma foi deflagrado pelo Procurador-Geral de Justiça; (iii) não
se cogita de vulneração aos princípios do promotor natural e da independência funcional,
eis que se trata de mera divisão de atribuições dentro do Ministério Público estadual,
veiculada por meio de lei, a qual não possibilita a ingerência do Procurador-Geral de Justiça
nas atividades dos Procuradores de Justiça, que conservam plena autonomia no exercício
de seus misteres legais.

7. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgado improcedente o pedido.

D EC I S Õ ES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 418 (2)
ORIGEM : ADPF - 418 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIACAO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTICA DO TRABALHO
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIACAO DOS JUIZES FEDERAIS DO BRASIL
A DV . ( A / S ) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO (07077/DF, 53357/GO)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A DV . ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
A DV . ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição e julgou
improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator. Falou, pelas requerentes, o Dr.
Alberto Pavie Ribeiro. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica no
início da sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2º, § 5º, da Res. 642/2019). Plenário,
Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Ementa: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ARTS. 127, IV, E 134 DA LEI 8.112/1990. PEN A L I DA D E
DISCIPLINAR DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA OU DISPONIBILIDADE. EMENDAS
CONSTITUCIONAIS 3/1993, 20/1998 E 41/2003. PENALIDADE QUE SE COMPATIBILIZA COM O
CARÁTER CONTRIBUTIVO E SOLIDÁRIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVI D O R ES .
PODER DISCIPLINAR DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.

1. As Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41/2003 estabeleceram o
caráter contributivo e o princípio da solidariedade para o financiamento do regime próprio de
previdência dos servidores públicos. Sistemática que demanda atuação colaborativa entre o
respectivo ente público, os servidores ativos, os servidores inativos e os pensionistas.

2. A contribuição previdenciária paga pelo servidor público não é um direito
representativo de uma relação sinalagmática entre a contribuição e eventual benefício
previdenciário futuro.

3. A aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria ou disponibilidade
é compatível com o caráter contributivo e solidário do regime próprio de previdência dos
servidores públicos. Precedentes.

4. A perda do cargo público foi prevista no texto constitucional como uma
sanção que integra o poder disciplinar da Administração. É medida extrema aplicável ao
servidor que apresentar conduta contrária aos princípios básicos e deveres funcionais que
fundamentam a atuação da Administração Pública.

5. A impossibilidade de aplicação de sanção administrativa a servidor
aposentado, a quem a penalidade de cassação de aposentadoria se mostra como única
sanção à disposição da Administração, resultaria em tratamento diverso entre servidores
ativos e inativos, para o sancionamento dos mesmos ilícitos, em prejuízo do princípio
isonômico e da moralidade administrativa, e representaria indevida restrição ao poder
disciplinar da Administração em relação a servidores aposentados que cometeram faltas
graves enquanto em atividade, favorecendo a impunidade.

6. Arguição conhecida e julgada improcedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 35, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 929, de 25 de março de 2020, publicada, em Edição Extra,
no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Abre crédito extraordinário, em
favor dos Ministérios da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, das Relações
Exteriores, da Defesa e da Cidadania, no valor de R$ 3.419.598.000,00, para os fins que
especifica", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 12 de maio de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO PARANÁ

PORTARIAS DE 6 DE MAIO DE 2020

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PARANÁ, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13
de abril de 2018 e Portaria SE/MAPA n.°326, de 09 de março de 2018, publicada no DOU
de 19 de março de 2018, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de
05 de setembro de 1969 e Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, resolve:

Não houve publicação do Ministério Público Federal nesta seção.
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